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AVTSO DE CONTRATAÇAO DIRETA
DISpENSA or ltclraçÃo N'. 03.0-1/202,t-DL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 113.0312021.

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 05n212024
DATA LIMITE
lrnrsrrvrlÇÃo
PROPOSTA§:

PARA
DE

FORMA Df,
PROPOSTA:

ENVIO DA
As propostas deverão ser encaminhadas para o email

1-1,ri Ina il.corl , de acordo com a Lei 14.13312021 e
Decrelo Municipal 00612024

1011212024, alé as l7 horas

Por tratar-se de licitação com base na condiçâo previstâ no 
^rl. 

176 parágrafo único da Lei
14.133/21 o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do municipio através da
fixação no flanelógrafo com suâ divulgação no sitio oíicial do município, disponível em:
httDs:/lu u l .ico.ce. or.br./licitacao.nhtr

I.O _DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a AQUTSIÇÃO Df, 2 (DUAS) MOTOCTCLETAS OKM E ACESSóRIOS,
DESTINADOS A ATENDER AS Nf,CESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINSTRAÇÀO E
FINANÇAS DE ICó/CE.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I Termo de Referência;
1.2.2 - Anexo II Documentação da empresa a ser Contratada;
1.2.3 - Anexo III Minuta da Proposta;
1.2.3 - Anexo [V Minuta de Contrato:

2.0. DAS CONDICÕrs or PARTTcTpACÃ0:
2.1 . A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de
habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência, em seguida
nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta - Lei 14.1133/2021", o envio será pelo
email<crrlico2()l3r atgmail.conr>

2.1.1, Não noderão oarticioar desta disnensa os fornecedores:
2.1 .2. que nâo atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
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PREÂMBULO3

O MUNICÍPIO DE ICÓ, Inscrito no CNPJ N" 07.669.682/0001-79, com sede à Rua llídio Sampaio,
2131 - Centro - lc6/CE, torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com
critório de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso II da Lei l4.l33l202l, e

as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e

procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participâr do
presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e
horários discriminados a seguir:
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duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos
I TEM DESCRIÇAO TINIDADE QUANT VALOR

TOTAL

I
Motocicletâ com motor
OHC, monocilíndrico, 4
tempos, arefecido a ar,

UNIDADE R$ 26.133.33 R$ 52.266.6ó

%,

2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta

licitação.
2. I .5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam

impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgâos

descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativâ €

Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

d) lnidôneos - Licitantes lnidôneos junto ao TCU;
2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projelo seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável tecnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sançào que lhe foi impostal
d) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, teúa sido
condenada judicialmente, com tr"ansito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratâção de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista
2.2.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gn:po econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa,
fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançào a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçâo
fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.3. organizaçóes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n'
7 461201 4-TCU -Plenário); e
2.2.4. sociedadescooperativas.

3.0. DOSRECURSOSORCAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação:
03.03.04. I 22.0037.2.007 e Elemento de Despesas: 4.4.90.52.00.

4.0 _ DO VALOR ESTIMÀDO:
4.1.1 - O valor global estimado cotado para a contratação será de RS 52.266,66 (cinquenta e dois mil,

VALOR LINIT.
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cilindrada de 162,7 cc ou
superior, potência máxima
de 14,4 CV a 8000 rpm
(gasolina) ou 14,7 CV a

8000 rpm (etanol) e torque

máximo de 1,41 kgf.m a

6750 rpm (gasolina) ou 1,43

kgf.m a 6750 rpm (etanol).

Possui transmissâo de 5

velocidades, sistema de

partida eletrico, rodas de liga
leve de 18 polegadas e peso

a seco de I 19 kg.

Compatível com gasolina

e/ou etanol, com injeção
eletrônica, farol de LED,
bateria de 12V - 4Ah ou

superior. Tanque de

combustível com capacidade
de 14,0 litÍos e reserva de

2,5 litros ou mais; óleo do

motor de 1,2 litros (1,0 litro
por troca). Pneus: dianteiro
80/100-l8m e uaseiro
100/80-l8m; freio dianteiro
a disco de 210,20 mm ou
240 mm e traseiÍo a tamboÍ
de 130 mm. Modelo do ano
2024/2024 ou superior, a ser

entregue emplacado em
favor do municipio de Icó.

5.0 _ PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HAEILITAÇ.ÀO E PROPOSTA Df,
PREÇO/COTAÇAO:
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 GRÊS) DIAS ÚTf,IS, a partir da datâ da
diwlgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encamiúadas pelo
email disponível: <cplíco2023@gÍnail.com> no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência.

ó. DA ÂPRESENTACAO DOS DOCTIMENTOS:
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na foÍna
prevista no Anexo I - Termo de Referência.

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão
desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1 .l . O valor proposto pelas licitantes para execução dos sewiços não poderá ultrapassar o valor médio
estimado pelo Município para o ano de 2024 previsto no item 4.1.1 do edital.
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilografada ou digitada,
devidamente assinada, rubricada em todas as suas pághas, devendo conter no mínimo:

/,
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a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento?
endereço completo deverá ser o que efetivamente ini prestar o objeto da licitação. São facultativas as

informações dos dados referentes ao número de banco. agência e conta corrente nesta etapa da

licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento Dão previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM,
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou indiretamente sobre
a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a)
Agente de Contratação(a) proceder às correçôes necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e tolais, os seus respectivos valores por
extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para
tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenla) dias, a contar da data da abertura do
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevaleceú o unitário, e entre o
algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o
mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas
decimais dos centavos, e deverâo ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1 .5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissâo ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participaçâo, competição,
julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável lei 14.133 l2l.
7.2. Será desclassilicada a proposta vencedora que:
7.2.1. Contiver vícios insanáveis;
7.2.2. Não obedecer às especificações tecnicâs pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
7.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
7.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçào;
7.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
7.3. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
7.3.1. For insuficiente para a cobeÍura dos custos da contratação, apr€sente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não teúa estabelecido
limites mínimos, exceto quândo se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

§5!êv 
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7.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigenles.

8.0. DO JU LGAMENTO
8.1. Encerrada o prazo píra recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será

verificada a conformidade da pÍoposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor
preço, quânto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relaçào ao estipulado para a

contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçâo, será declarada
desclassiÍicada e verificada pela ordem de classiÍicação o segundo lugar e assim sucessivamente até a
proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, conforme o caso.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

1O.O - DAS DISPOSICOES GERAIS:
10.1. Podení o Município revogar o presenle processo, no todo ou em parle, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justihcado.
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em paÍe, sempre que acontecer ilegalidade,
de oficio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art.
149 da Lei Federal no 14.133121.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Municipio.

ICÓ (CE), 05 de Dezembro de 2024

-Yf.^ ü*-I,\-(
Michel lcRoque G s

Agente de contrâtação
Prefeitura Municipal de ICÓ

9.0 _ DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento seni efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após atesto
do setor competente, nos termos da L€i Federal no 14.13312021 e Decreto Municipal00612024.
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada
durante processo de habilitação;



iêó 1\
t,\à.

TERMO DE REFERENCIA

à

\ IrritriCA

I.T'NIDADE REQUISITANTE:

l.l. Secretaria de Administração e Finanças.

FUNDAMENTAÇÀO: Lei Federal n'. 14.133121e Decreto Municipal n" 0l I de l7 de março de 2023.

2. DEFINIÇÀO DO OBJETO.

2.1. o presente documento é referente a AQUISIÇÀO DE 02 (DUAS) MOTOCICLETAS ZERO KM E

ACESSÓRIOS, DESTTNADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
ADMINSTRAÇÀO E FINANÇAS DE ICO/CE, conforme especificações contidas neste instrumento.

2.2. DISCRIMINAÇÂO DOS ITENS:

ITEM DESCRIÇAO UNIDADE QUANT VALOR UNII' VALOR
TOTAL

I

Motocicleta com motor
OHC, monocilindrico, 4

tempos, arrefecido a ar,

cilindrada d€ 162.7 cc ou
superior, potência máxima
de t4,4 CV a 8000 rpm
(gasolina) ou 14.7 CV a

8000 rpm (etanol) e torque
mâximo de l,4l kgf.m a

6750 rpm (gasolina) ou 1,43

kgf.m a 6750 rpm (etanol).

Possui transmissâo de 5

velocidades, sistema de

panida elétrico, rodas de liga
leve de l8 polegada-s e peso

a seco de I 19 kg
Compativel com gasolina

e/ou etanol, com injeçào

eletrônica, farol de LED,
bateria de l2V - 4Ah ou
superior. Tanque de

combustível com capacidade

de I4.0 litros e reserva de

2,5 litros ou mais; óleo do

motor de 1,2 litros (1,0 litro
por tÍoca). Pneus: dianteiro
80/100-l8m e traseiro

100/80-l8q fieio dianteiro
a disco de 210,20 mm ou
240 mm e traseiro a tambor
de 130 mm, Modelo do ano

202412024 ou superior, a ser
entregue emplacado Êm

favor do município de Icó.

UNIDADE 2 R$ 26.133.33 RS 52.266.66

CIDADE FELIZ
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2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.818,

de 27 de setembro de 2021.

2.4. Os bens do objeto desta são caracterizados como comuns, conforme justiftcativa constante do Estudo

Técnico Preliminar.

2.5. O prazo de ügência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura,

conforme Art. 105 da Lei 14.133121, vedada a prorrogação.

2.ó. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratâção.

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACÃO:

3.I . Para a determinação dos preços de referência, certifico que as pesquisas de preços foram realizadas

conforme as normas estabelecidas pela Instrução Normativa SEGES M/E N' 65, de 7 de julho de 2021,
que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realizaçâo de pesquisa de preços para aquisição de

bens e contratâção de serviços em geral, no âmbito Do Poder Legislativo ou Município de Icó / CE. Ainda

de acordo com o Art. 3 dessa IN, segue informações mínimas necessárias sobre a Pesquisa de Preços que

integra esse Processo:

I- Foi designado(a) o(a) servido(a) VALNILSON BATISTA PINHEIRO, como o agente responsável pela

cotação;

II - A pesquisa de preço foi realizada considerando os parâmetros dispostos no aí. 5' da Instrução

Normativa SEGES M/ E N'65, de 7 de julho de 2021, empregados de forma combinada: prioritariamente,

foram consultados os preços através do sistema "preco de referencia.m2atecnologia.com.br", uma

Íêrramenta informatizada, cuja pesquisa baseia-se em resultados de licitações adjudicadas e/ou

hornologadas realizadas pela administração pública.

3.2. O custo estimado total da contratação é de RS 52.266,66 (cinquenta e dois mil, duzentos e sessenta e

seis reais e sessentâ e seis centavos). conlbrme custos unitários especificados na tabela acima.

3.3. O custo estimado da contratação nào possui caráter sigiloso.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
4.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitâtivos encontra-se pormenorizada em Tópico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares.

5. Df,SCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

6.1. Os requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos
Preliminares.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBIETO:
7.1 . Condiçôes de entrega:
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7.2. O prazo de entrega do(s) produto(s) é de até 30 (trinta) dias, contados da emisão da ordem de compra,

de forma PARCELADA.

7.3. Caso não seja possível a enlrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas

com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência pam que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

7.4. a contrâtâda deverá entregar as motocicletas no almoxarifado da prefeitura municipal de Icó,

localizado na rua Francisco Maciel,2lT 6, e coletar assinaturas do responsável pelo recebimenlo, para que

logo em seguida para que seja dada entrada no patrimônio b) a contratada deverá fomecer diretamente o

objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para neúuma outra empresâ ou

instituição de qualquer natureza.

7.5. Garantia, Mânutenção e assistência técnica:

7.6. O prazo de garantia dos produtos/materiais, é aquele estabelecido na Lei n'8.078, de I I de setembro

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7.7. O transporte e a descarga dos veiculos nos locais designados e os custos com fretes e transpoÍe até o

local de entrega, correrão por conta do fornecedor, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.

O(s) item (ns) deverá (ão) ser entregue(s) devidamente acondicionados para que não ocorram avarias.

7.8. O fomecedor deverá na entrega do veículo apresentar a Nota Fiscal de fomecimento e a Nota Fiscal do

Fabricante,4VÍontadora do veículo, devendo neste momento ser realizada conferência inicial pelo Fiscal

Técnico, responsável pelo Departamento de Trírnsporte.

7.9. Serão de inteira responsabilidade da Contratada o pagamento das Taxas de Emplacamento,

Licenciamento, IPVA e Seguro Obrigatório - DPVAT (caso seja aprovado e entre em vigor na data da

entrega do veículo), assim com as despesas com frete, tributos, encargos sociais, e quaisquer outras que

incidam ou veúam a incidir no preço proposto.

7.10. Os veículos serão recebidos e conferidos provisoriamente por colaborador designado pela Secretaria

de Administração e Finanças, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes deste Termo de Referência.

8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO:

8.1. O contrato deveÉ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrâto, o cronogft na de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas lais circunstâncias mediante
simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.6. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n' 14. 133. de 2021 . art. I I 7. caput).

8.7. O fical técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotaú no histórico do gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrâto, com a descrição do que for necessiírio para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133. de 2021. art. I17. §1";

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a correção;

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, pra que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso..

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.7.6. O fiscal administrativo do contrato verilicaÉ a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garântiâs, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobâtórios pertinentes, caso

necessário.

8.7.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o flrscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

8.8.1. O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação dâ contratada, para

fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto d€ cumprimento de obrigações.
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9.2. Liquidação:

8.8.4. O gestor do contralo tomará providências para a formalizaçào de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

daLein'14.133,de2021,oupeloagenteoupelosetorcomcompetênciaparatal,conformeocaso.

8.8.5. O fiscal administrativo do conlrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

8.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

9.1. Recebimento do Objeto:

9.1 .l . Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato dâ entrega, juntamenle com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, â contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1 .3. O recebimento definitivo ocorreú no prazo de 05 (cinco) dias utéis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trâta o

inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 04

(quatro) dias úteis.

9.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuâ is.

9.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

9.1.7. O prazo para a solução, pelo contratâdo, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.1.8. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso do an. 75 da Lei n' 14.133. de 2021

9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressâ os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributiíLrias cabíveis.

9.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, €sta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

ao conlratante:

9.2.5. A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade frscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofrciais o à

documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei n'14.133 de 2021 .

9.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao Cadastro de Fornecedores do Municipio para: a)

verificar a mânutençào das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razào que

impeça a paÍicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indi-retâs.

9.2.7. Constatando-se, junto ao Cadastro de Fomecedores do Municipio, a situaçào de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.

9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necesários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.2.9. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necesiírias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a Prefeitura Municipal
de Icó - Ce-



4
acó
CIDADE FELIZ

9.3. Prazo de Pagamento:

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação

da despesa, conlorme seçâo anterior.

9.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA de correção monetária.

9.4. Forma de Pagamento:

9.4.1. O pagamento seú realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, agênciâ e conta

corrente indicados pelo contratado.

9.4.2. Sená considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.4. O contratado regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termo da lri Comolementar n' 123.

de 2006, não sofierá a retenção tributárria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratâmento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9.4.5. É admitida a cessão fiduciiária de direitos creditícios com instituição financeira, conforrne as regras

deste presente tópico.

IO. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

l0.l . Forma de seleção e critério de julgamento da propoqta:

l0.l . I . O prestador de serviço será selecionado por meio da realizaçào de procedimento de DISPENSA
Df, LICITAÇÃO, no formâto eletrônico, com adoção do critério de julgamenlo pelo Mf,NOR PREÇO.

10.2. Para tins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

10.2.1. Habilitacão iurídica:

10.2.1.1. Pessoa lisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, teúa
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.2. I .2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

10.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/emp

10.2.1 .4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diáno Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREVME n.' 77. de l8 de marco de 2020.

r

Í 'rt,i-ü

\

\



rêó .\[,,,.:g
)

CIDADE FELIZ

10.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatóno de seus administradores;

10.2. I .7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, resp€ctivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro

onde tem sede a matriz.

10.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundaçâo e estatuto social, com a ala da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do registro de que trata o atl. 107 da Lei n" 5.76411971 .

10.2.1.9. Os documentos apresentâdos deverão estâr acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.2.2. HABILITACÃO FISCAL, SOCIAT, E TRÀBALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjunlamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributírios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos t€rmos da PoÍtâriâ Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade parâ com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, mediante apresentação de certidão negativa de débitos;

d) Prova de regularidade parâ com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, mediante apresentação de certidão negatiYa de débitos;

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante â apresentaçâo de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de 1943;

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do

fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contrâtual;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição medianle a apresentaçâo de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscriçào nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

j) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.'da Constituição Federal.

k) Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação.

l) Declaração de lnexistência de Fato Superveniente, Atendimento artigo 63, § l', da Lei Federal n.'
14.133/2021 e Cumprimento artigo 63, inciso IV, da Lei Federal n." 14.133/2021.
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10.2.3. OUALIFICACAO tcoxôlrrco-TINANCf, IRA

10.2.3.1. CeÍidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto

as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art.4'da Lei n'5.76411971- No caso de pessoa fisica ou de

sociedade simples, ceíidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante.

10.2.3.1.1. Na ausência da certidâo negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o

acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n' 11.101/2005. No

caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de

recuperação.

10.2.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma prevista em lei, devidamente registrado no órgão

competente, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral

(SG) superiores a 1 (um);

10-2.3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverào atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devidarnente

registrado no órgão competente; e

10.2.3.2-2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa juridica ter

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.2.3.2.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.2.{. ouALIFICACÃO TECNICA

a) Comprovação de aptidão para fornecimento de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior com o objeto desta contrataçâo, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O atestado deverá ser datado e assinado

por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações

sujeitas à conferência pel Agente de Contratação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar

necessariamente em nome da licitante.

b) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega

foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.

c) Poderá, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestâdo de capacidade técnica para comprovação

ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz

vinculação.

d) Os atestados de capacidade tecnica poderão ser apÍesentados em nome dâ matriz ou da filial do

fornecedor.

e) O fomecedor disponibilizará todas as informações necessiírias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contrataçâo, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros

documentos.

I0.3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS:
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10.3.1 . As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão aprese'nhr

comprovação de enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o beneficio do tratamento

diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar n' 12310ó,

alterada pela lri Complementar n' 14712014,junto aos documentos de habilitação.

10.3.2. Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno

porte, mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste caso, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias

úteis para sua regularização, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial se dará no momento em que

o licitante for declarado vencedor do certame, consoante o artigo 43 da Lei Complementar n" 123106,

alterada pela l,ei Complementar n' 147 12014 .

10.3.3. Na forma do que dispõe o arl.42 da Lei Complementar n' 123, de 14.12.2006, a comprovação da

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de

assinatura do contrato.
10.3.4. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste

procedimento, deverão âpresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
10.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, seú assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis (Lei n" 12312006 e suas alteraçôes), contado a paÍir do momento em que o proponente

for declarado o vencedor do ceíame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do
direilo à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n' 14.133121.

I I. DOTAÇÃO ORCAMENTARIA:

ll.l. As despesas decorrentes do objeto correrão à conta de recursos específicos, consignados no

Orçamento do Município, na seguinte dotação orçamentária:

Dotação Orçâmentária: Elemento de Despesas: Fonte:

0.r. l 22.0037.2.007.0000 .t.,t.90.52.00 t s0000000t)

-.)-\
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ANEXO II

DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA

\l

HABILITA AO I

I) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; Ato constitutivo, estatuto ou contralo social

em vigor, devidamenle registrado, em se tratando de sociedade comercial; inclusive com as alterações

contratuais, se houver ou da consolidaçâo; Inscrição do ato constitutivo, na hipótese de sociedade civil;

Documentos comprobatórios da eleição de seus administradores, no caso de sociedade por ações; Prova da

diretoria em exercício, na hipótese de sociedade civil; Decreto de autorização, em sendo o caso de empresa

ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais.

II) COpLq, DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou do tinrlar da

empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso.

REGULARIDADE FISCAL

I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

Il) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

III) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

licitante.

IV) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de

regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND),

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de

outubro de 2014;

V) A comprovação de regularidade píra com a Fazenda Estadual deveú ser feíta através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

VI) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidâo

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

VII). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, através de

Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

VIII). Prova de situação regular perânte a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos

Trâbalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

lX - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo represenlante legal, informando que

cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 7'da Constituição Federal. - ou seja, de que não

utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de

trabalho de menor de quatoÍze anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa,

contendo o carimbo ou impresso identificador do CMJÀ,IF da firma proponente, assinadas por pessoa

legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.

/:.
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OUALIFICACAO TECNICO-PRO FISSIo NAL E TÉCNICO-OPERACIONAL

I) Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter de igual complexidade ou

superior. por meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de

direito público ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular.

ALIFICA AO OMICO-FINAN IR

I) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos últimos dois exercícios fiscais, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede da licitante, acompaúado

dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes terÍnos devidamente registrados na Junta

Comercial.

Df,CLARACÕES

I) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, emitida por

um periodo de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em noína infralegal,

ficando a licitante responsável porjuntar a respectiva comprovaçâo OU Declaração de responsabilidade do

licitante para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os reqúsitos legais para qualificação como

microempresa ou 
"apa"au 

de pequeno poÍe nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006. em

especial quanto ao seu aÍt. 3", podendo ser utilizado modelo próprio;

II) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal. informando que cumpre

a proibição prevista no art. 7' da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em

atiüdades notumas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição

de aprendiz.

i,r-ü
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ANEXO III

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PR-EFEITURA MUNICIPAL DE
Ao setor de

Razão Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Seúores(as),

Apresentamos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitaçâo no.

Jt

,como
PREÇO GLOBAI de RS_
()B.tETO:

Itcm Descrição Unid. Quânt.
Valor

Estimado
Unit. R$

Valor
estimado
total R$

I L]ND OI

Total estimatlo RS

VALOR GLOBAL: RS XXXX ).

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência

A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

lCE, XX de XXXXXXXXXX de 2024.

Responsável Legal

XXXXXXXXXXXXxxxi
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ANEXO IV

TERMO DE CONTRATO N' XXX/2024-DL
C0NTRÂTAÇÃO DIRETA (LEI N' 14.133/21)

QUf, FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ICÓ, POR
INTf,RMÉDIO DO (A) XXXXXXXXX DA PREFEITA E A
EMPRESA XXXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE ICÓ. hscrito no CNPJ N' 07.669.682/0001-79, com sede à Rua Rua Ilídio Sampaio,

2l3l - Centro - Icó/CE, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas, Luciano Alves Marques,

doravante denominado CONTRATAI\ITE, e o(a) XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no cNPJ n": 79.034.153/0001-00, com sede na Rua XXXXXXXXXXXXX, doravante designado

CONTRÂTADO, neste ato representado por XXXXXXXX, inscrito no CPF: XXXXXXXX, sócio

Administrador da empresa, conforme atos conslitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,

tendo em vista o que consta no Processo n" XXX)U2024-DL, e em obsewância às disposições da Lei n'
14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n'
XXXX11O}4- DL, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO

1.1. O objero do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato,

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133/2021 -

2.1.1 . A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E Gf,STÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observaçào e receLrimento definitivo constam no Termo de Referencia, anexo a este

Contrato.

4. CLÁUSULA QI.ARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 . Não sera admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUINTA.PAGAMENTO

5.1.'l . O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXX (xxxxxxxxxxxxx).

5.1-2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniírias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fÍete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

q7
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5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMÂ DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento seú realizado atrâvés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4", da tri n" 14.133121'

como meio preferencial pâÍa pagamento, haja vísta a ausência de regulamentação municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras

legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRÂZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até l0 (dez) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal./Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contrâtante atestar a

execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serào atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do indice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota FiscaliFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste irstrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competênte para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O periodo respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributiárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficani sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pnrzo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentaçâo

mencionada no art. 68 da Lei n" l4.l33l2o2l.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realiza;

consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impeça a paÍicipação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

/-:\
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5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de inegularidade do contratado,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período. a critério do conlratante.

5.4.8. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para gârantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o conlratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contrâtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada âo contratado a ampla

defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios

eletrônicos oficiais.

5.4.1 I . Quando do pagâmento, será efeluada a retenção tributiária prevista na legislação aplicável.

5.4.1l.l. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'
123, de 2006, não sofierá a retenção tribut:íLria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficaú condicionado à apresentaçào de comprovação, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao trâtamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA-REAJUSTf,

6.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em XXIXX12O24.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partiÍ dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pâra reajustamento veúa(m) â ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste sení realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTMA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTf,

7.I . São obrigações do Contratante:

\
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7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1 .3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratadodo valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratâdo sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

7.l.8.1.Concluídaainstruçãodorequerimento,aAdministraçãoteráoprazode30
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivadâ por igual período'

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. comunicar o contratado na hipótese de posterior alteraçâo do projeto pelo

Contratante, no caso do art.93, §2', da Lei n" 14-133121.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, ainda que vinculadôs à execução do contrato, bem como por qualquer dalo causado a

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

g.l.o contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste contrato, em seus anexos,

assumindo como exclusivam"nt" a"r,a os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.l.l.Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

represenú-lo na execução do contrato.

8.1.l.l.Aindicaçãoouamanutençãodoprepostodaempresapoderáserrecusadapelo
órgãoouentidade'desdequedevidamentejustificada,devendoaempresadesignar
outro para o exercício da atividade.

8..1.2'Atenderàsdeterminaçõesregularesemitidaspelofiscaldocontratoouautoridade
superior (art. 137, II);

8.l.3.Alocarosempregadosnecessários,comhabilitaçàoecoúecimentoadequados,ao
perfeito cumprimentà dàs cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas' no total ou em

parte, no prazo fixaão pelo frscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios.

àefeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

í;\
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8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorre es da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçào contratual pelo

Contratante, que ficará autoriz^do a descontar dos pâgamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6.Não contratâr, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do

Fiscal ou Gestor do contrâto, nos termos do ârtigo 48, panígrafo único, da Lei n' 14.133, de

2021:

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos

oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ceíidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

8.1 .8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações üabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidentg que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.1 I . Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contrâtante, para aúlise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;

8.1 .17. Cumprir, durante todo o período de execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (aí. 116);
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8.1 .18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

I 16, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no aÍ. 124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 .

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSI]LA NONA. OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPI)

9.1 As partes deverâo cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de aSosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que teúam acesso em razão do ceÍtame ou do contrato administrativo que

eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizâdos para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fe e com os principios do art. 6" da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas ern Lei.

9.4 A Administração deveá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 dâ LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.ó É dever de o contrâtâdo orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9 O Contratado deveú prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável

justificadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado'

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se propoúam a arÍnazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com rágistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopenâvel, a fim de

garântir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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9.1I O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIÂ DE EXf,CUÇÃO

10.1 . Não haverá exigência de garantia contratuâl da execuçào.

I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRÂTIVAS

I l.l. Comete infiação administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grâve dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Q não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçào sem motivo

justihcado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contrâtação ou praticar ato fraudulento na execução do contrâto;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da ki no 12.846, de I'de agosto de 2013'

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justiftcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2"' da Lei);

ii) Impedimento de licitar e coDtrâtâr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,

d, ;, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §4', da ki);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contrâlar, quando praticadas as condutâs

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas b, c,

d, e, fe g, quejustifiquem â imposição de penalidade mais grave (art. 156' §5', da tri)

iv) Multa:

(l) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;

lk
/

F

\



iêó
CIDADE FELIZ

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo Íixado para

âpresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia.

(a) o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatóri a de l\vo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

11.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156' §9p)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7').

I I .4.1. Antes da aplicação da multa seú facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Conlratado, além da perda desse valor,

â diferença será descontada dâ garanria prestada ou seÉ cobrada judicialmente (art. 156, §8).

1 1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa podení ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (inta)dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

i 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla àefesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 àa Lei n 14.133, de 2021, pam as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I 1 .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156' § I "):

â) a natureza e a gravidade da infiaçào cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agtavantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratánte;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

I1.7. Os atos previstos como infrações administÍativas na Lei no t4.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aÍ. 160)

I1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

\
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Câdastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ar1. l6l )

I I . 10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14-133121.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

l2.l . I . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,

quando esta não dispuser de créditos orçamentiirios para sua conlinuidade ou quando entender

que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.

I 2.1 .3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

t 2.2.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos I 38 e 139 da mesma Lei'

12.2.2. A alteração social ou modifrcação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOTAÇÃO ONÇ,A,LTNXTÁNT,C

13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sera indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na dotação:

xxxxxxxxxxxx.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n. 14.133, de 2O2l e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nornas e princípios gerais

dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da tri n'

I 4 .133 , de 2021 .
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15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25o/o (virtte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultanles de acordo celebradas entre âs partes contratantes poderào exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que nào caÍacterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" l4.l 33, de 2021 .

ró. CLÁUSULA DÉCIMA Sf,XTA - PI]BLICAÇÃO

16. I . Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos teÍnos e

condiçôes previstas na lri n' 14.133121.

I7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÂ - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Icó/Ce para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §l' da Lei no

14.133121.

ICO/CE, XX de XXXXXX de 2024

CONTR{TANTE: CONTRÂTADA:

xxxxxxxxxxx
S(a). XXXXXXXXXXXX

Ordenador de Despesas

TESTEMUNHAS:

CPF:

CIDADE FELIZ

EMPRESA: XXXXXXXXXXXX

CNPJÀ4F sob o n" XXXXXXXXXXX

NOME: XXXXXXXXXXX

Sócio Administrador - CPFÀ'IF sob

xxxxxxxxxxxxx

\l

n

CI'F:

l.



:-\
.\

IGÓ r1

lfr"
CIDADE FELIZ

ANEXO AO CONTRATO

OBJETO: xXXXXXXXXXXXxxxXxXXXXXX.

f,MPRESA HABILITADA E VENCEDORA: XXXXXXXXXXX, CNPJ: XXXXXXXXXX, no valor
RS XXXXXXXX.

VALOR GLOBAL: R$ XXXxx (XXXXXXXXXXXXXXXX).

Item Descrição Llnid. Quant.

Valor
Estimado
Unit. R$

I UNI) xx xxxxxx xxxxx
RS

xxxxxx

Valor
estimâdo
total R$

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX:

Total


